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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Gramática e Interpretação de Texto da Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às questões de números 1 a 6. 
 
 

Brasileiros e latino-americanos fazemos constantemente a experiência do caráter postiço da vida cultural que levamos. Essa 

experiência tem sido um dado formador de nossa reflexão crítica desde os tempos da Independência. Ela pode ser e foi interpretada 

de muitas maneiras, o que faz supor que corresponda a um problema durável e de fundo. 

O Papai Noel enfrentando a canícula em roupa de esquimó é um exemplo de inadequação. Da ótica de um tradicionalista, a 

guitarra elétrica no país do samba é outro. São exemplos muito diferentes, mas que comportam o sentimento da contradição entre a 

realidade nacional e o prestígio ideológico dos países que nos servem de modelo. 

Tem sido observado que, a cada geração, a vida intelectual no Brasil parece recomeçar do zero. O apetite pela produção 

recente dos países avançados muitas vezes tem como avesso o desinteresse pelo trabalho da geração anterior e, por conseguinte, a 

descontinuidade da reflexão. Nos vinte anos em que tenho dado aula de literatura, por exemplo, assisti ao trânsito da crítica por uma 

lista impressionante de correntes. Mas é fácil observar que só raramente a passagem de uma escola a outra corresponde ao 

esgotamento de um projeto; no geral, ela se deve ao prestígio americano ou europeu da doutrina seguinte. Conforme notava Machado 

de Assis em 1879, “o influxo externo é que determina a direção do movimento”. 

Não é preciso ser adepto da tradição para reconhecer os inconvenientes desta praxe, a que falta a convicção das teorias, logo 

trocadas. Percepções e teses notáveis a respeito da cultura do país são decapitadas periodicamente, e problemas a muito custo 

identificados ficam sem o desdobramento que lhes poderia corresponder. O que fica de nosso desfile de concepções e métodos é 

pouco, já que o ritmo da mudança não dá tempo à produção amadurecida. 

O inconveniente faz parte do sentimento de inadequação que foi nosso ponto de partida. Nada mais razoável, portanto, para 

alguém consciente do prejuízo, que passar ao polo oposto e imaginar que baste não reproduzir a tendência metropolitana para 

alcançar uma vida intelectual mais substantiva. A conclusão tem apoio intuitivo forte, mas é ilusória. Não basta renunciar ao 

empréstimo para pensar e viver de modo mais autêntico. A ideia de cópia discutida aqui opõe o nacional ao estrangeiro e o original ao 

imitado, oposições que são irreais e não permitem ver a parte do estrangeiro no próprio, a parte do imitado no original e também a 

parte original no imitado. 

(Adaptado de: SCHWARZ, Roberto. Que horas são? São Paulo, Cia. Das Letras, 1987, p. 29-48) 

 
1. Considere: 
 
 I. Depreende-se do texto que o pensamento crítico brasileiro é permeado por um sentimento de inadequação, relacionado 

ao cultivo, no país, de práticas culturais consideradas inautênticas, que não refletiriam a realidade nacional, advindas de 
países estrangeiros de prestígio. 

 
 II. A colocação irônica de Machado de Assis de que “o influxo externo é que determina a direção do movimento” corrobora a 

tese proposta pelo autor do texto de que uma vida intelectual brasileira mais expressiva será alcançada quando o país 
valorizar suas raízes, no plano da cultura, e deixar de imitar práticas culturais vindas de fora. 

 
 III. A praxe criticada no 4

o
 parágrafo refere-se à tendência de conciliar tradições culturais essencialmente brasileiras, como o 

samba, com elementos emprestados de culturas estrangeiras, como a guitarra elétrica. 
 
 IV. Para o autor, não é pertinente opor o nacional ao estrangeiro e o original ao imitado, pois tais oposições impedem que se 

perceba, por exemplo, o que há de original na cópia. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

 
(B) I e III. 

 
(C) II e IV. 

 
(D) I, II e IV. 

 
(E) II e III. 

Caderno de Prova ’F06’, Tipo 001



  

TREPR-Conhec.Gerais2 3 

2. O segmento sublinhado em O que fica de nosso desfile de concepções e métodos é pouco, já que o ritmo da mudança não dá 
tempo à produção amadurecida (4

o
 parágrafo) expressa, no contexto, noção de 

 
(A) concessão. 
 
(B) consequência. 
 
(C) causa. 
 
(D) conformidade. 
 
(E) finalidade. 

 

 
3. Substituindo-se o segmento sublinhado pelo que se encontra entre parênteses, o verbo que deve ser flexionado no plural está 

em: 
 

(A) O apetite pela produção recente (pelas produções atuais) dos países avançados muitas vezes tem como avesso... 
 
(B) ... a cada geração, a vida intelectual (as práticas intelectuais) no Brasil parece recomeçar do zero. 
 
(C) O inconveniente faz parte do sentimento (das sensações) de inadequação... 
 
(D) ... só raramente a passagem de uma escola a outra (a outras) corresponde ao esgotamento de um projeto... 
 
(E) ... a guitarra elétrica no país do samba (do carnaval e do samba) é outro. 

 

 
4. Os pronomes ela (3

o
 parágrafo) e lhes (4

o
 parágrafo) referem-se, respectivamente, a: 

 
(A) doutrina seguinte − Percepções e teses notáveis 
 
(B) uma lista impressionante de correntes − Percepções e teses notáveis 
 
(C) a passagem de uma escola a outra − desdobramento 
 
(D) uma lista impressionante de correntes − problemas a muito custo identificados 
 
(E) a passagem de uma escola a outra − problemas a muito custo identificados 

 

 
5. Uma redação alternativa para um segmento do texto, em que se mantêm a correção gramatical e a lógica, está em: 

 
(A) Como tenho dado aula de literatura fazem vinte anos, pude observar, surpreso, durante todo este período, à crítica tran-

sitando por uma lista interminável de correntes. 
 
(B) Periodicamente, privam-se o país de percepções e teses notáveis sobre a sua cultura, cujos problemas que há muito se 

identificou ficam sem as soluções cabíveis. 
 
(C) Seria razoável, por conseguinte, que uma pessoa, a par do prejuízo, passasse ao polo oposto e imaginasse que deixar de 

reproduzir a tendência metropolitana seria suficiente para atingir uma vida intelectual mais substancial. 
 
(D) Mesmo que uma pessoa não se coloque como um defensor da tradição, é possível à ela reconhecer que advém problemas 

de tal praxe, aos quais falta teorias que se sustentem na prática, uma vez que elas costumam ser rapidamente trocadas. 
 
(E) Porquanto sejam exemplos bem diferentes, do ponto de vista tradicionalista, tanto a imagem do Papai Noel em trajes de 

frio no calor, quanto à guitarra elétrica no país do samba, transmitem a sensação de desnivelamento entre a realidade e o 
prestígio ideológico dos modelos seguidos. 

 

 
6. que comportam o sentimento da contradição (2

o
 parágrafo) 

 
 O segmento que possui, no contexto, a mesma função sintática do sublinhado acima encontra-se também sublinhado em: 
 

(A) que foi nosso ponto de partida (último parágrafo) 
 
(B) Conforme notava Machado de Assis (3

o
 parágrafo) 

 
(C) a que falta a convicção das teorias (4

o
 parágrafo) 

 
(D) ela se deve ao prestígio americano ou europeu da doutrina seguinte (3

o
 parágrafo) 

 
(E) para reconhecer os inconvenientes desta praxe (4

o
 parágrafo)  
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Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às questões de números 7 a 9. 
 
 

Muitos duvidam da existência do amor. Muitos afirmam ser ele uma invenção da literatura. Outros, que se trata de uma proje-

ção neurótica imaginária. Uma patologia da família das manias. Há quem suspeite de que seja uma doença da alma. Estão er- 

rados. 

Quem conhece o amor sabe que ele habita entre nós. E sua presença nos faz sentir vivos. Por isso, o ressentimento é cego ao 

amor. 

A falta de amor na vida produz um certo ceticismo em relação ao mundo. Ou pior: o sentimento de inexistência. 

Um dos pecados maiores da inteligência é chegar à conclusão de que o amor é uma ficção. Muitas vezes, pessoas supos-

tamente inteligentes consideram o amor algo ingênuo e pueril. 

A desconfiança se acha a mais completa das virtudes morais ou cognitivas. A armadilha de quem desconfia sempre é que ele 

mesmo se sente inexistente para o mundo porque este é sempre visto com desprezo. 

Outra suposta arma contra o amor é a hipocrisia. A hipótese de a hipocrisia ser a substância da moral pública parece que invia-

biliza o amor por conta de sua cegueira para com esta hipocrisia mesma. É verdade: o amor não vê a hipocrisia. Søren Kierkegaard 

(1813-1855) diz que há um "abismo escancarado" entre eles. 

O amor é concreto como o dia a dia. Engana-se quem considera o amor abstrato e fantasioso. Kierkegaard nos lembra que o 

amor só se conhece pelos frutos. Isso implica que não há propriamente uma percepção do amor que não seja prática. O gosto do 

amor é a confiança nas coisas que ele dá a quem o experimenta. 

(Adaptado de: PONDÉ, Luiz Felipe Disponível em: www.folha.uol.com.br) 

 
 
7. Na opinião do autor do texto, o amor deve ser considerado como 
 

(A) um sentimento que, ainda que ilusório, desafia a falsidade social. 

(B) um artifício aprazível criado pela imaginação do amante. 

(C) algo comparável a um desvio doentio àquilo que é considerado normal. 

(D) algo concreto, cujos desdobramentos podem ser percebidos na realidade. 

(E) um estado de alheamento, relacionado à imaturidade de quem ama. 

 

 
8. A substituição do elemento sublinhado pelo pronome correspondente, com os necessários ajustes no segmento, foi realizada de 

acordo com a norma padrão em: 
 

(A) quem considera o amor abstrato = quem lhe considera abstrato  

(B) consideram o amor algo ingênuo e pueril = consideram-lhe algo ingênuo e pueril 

(C) parece que inviabiliza o amor = parece que inviabiliza-lhe 

(D) o ressentimento é cego ao amor = o ressentimento lhe é cego 

(E) o amor não vê a hipocrisia = o amor não lhe vê 

 

 
9. A respeito da pontuação do texto, afirma-se corretamente: 
 

(A) A vírgula assinala a elipse do verbo em Outros, que se trata de uma projeção neurótica imaginária. (1
o
 parágrafo) 

 

(B) Uma vírgula pode ser acrescentada imediatamente após “que”, sem prejuízo da correção e da clareza, em Kierkegaard 
nos lembra que o amor só se conhece pelos frutos. (último parágrafo) 

 

(C) Em A falta de amor na vida produz um certo ceticismo em relação ao mundo, uma vírgula pode ser inserida imediatamente 
após “vida”. (3

o
 parágrafo) 

 

(D) O sinal de dois-pontos pode ser acrescentado imediatamente após “porque” no segmento porque este é sempre visto com 
desprezo. (5

o
 parágrafo) 

 
(E) Em Isso implica que não há propriamente uma percepção do amor que não seja prática, uma vírgula pode ser acrescen-

tada imediatamente após “há”, sem que se faça nenhuma outra modificação na frase. (último parágrafo) 
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10. A frase escrita com correção e clareza está em: 
 

(A) Grande parte dos existencialistas rejeitam a ideia na qual há no ser humano uma alma imutável; sua essência seria forjada 
por meio da existência, sendo que, o indivíduo é que arquiteta sua própria realidade. 

 

(B) Conhecido por levar uma vida solitária e isolada, algumas obras do filósofo Kierkegaard, visto como um dos fundadores da 
filosofia existencialista, também representada por Sartre, fora escrita sob pseudônimos. 

 

(C) O filósofo Kierkegaard, geralmente visto como o precursor do existencialismo sustentava a ideia na qual o indivíduo é 
responsável por dar significado a vida, ainda que enfrente obstáculos como a ansiedade e o tédio. 

 

(D) Alguns assinalam que a carreira filosófica de Theodor Adorno, considerado por muitos um dos pensadores mais com-
plexos do século XX, começa com a publicação de sua tese sobre Kierkegaard. 

 

(E) Embora Kierkegaard, na juventude já tivesse escrito diversos artigos, muitos consideram sua tese universitária, em que 
refere-se continuamente à Sócrates como sua primeira obra de destaque. 

 

 
Noções de Informática 

 
11. Considere a planilha abaixo editada no aplicativo LibreOffice Calc versão 5.2.7.2, em português. 

 

 A B C D E F G 

1 Zona Município Locais Seções Aptos Cancelados Suspensos 

2 1 75353-CURITIBA 41 365 117689 17623 687 

3 2 75353-CURITIBA 32 389 130368 18634 782 

4 3 75353-CURITIBA 45 492 167932 24686 1386 

5 4 75353-CURITIBA 38 394 129690 16888 918 

6 Total
   

 
(Adaptado de: http://www.justicaeleitoral.jus.br/arquivos/tre-pr-elo-cadastro-eleitoral-eleitora-
do-ordenado-por-zona) 

 

 É necessário fazer a soma de todos os eleitores Aptos da coluna E (de E2 até E5) e colocar o resultado na célula E6 e fazer o 
mesmo para os Cancelados da coluna F e para os Suspensos da coluna G, colocando os resultados em F6 e G6, respecti-
vamente. Para fazer isso, um Técnico deve selecionar a célula E6, digitar 

 
(A) = e, após selecionar os valores de E2 até E5, pressionar a tecla ENTER. Depois deve arrastar E6 para F6 e G6. 
 

(B) =SOMAR(E2:E5) e pressionar a tecla ENTER. Depois deve arrastar E6 para F6 e G6. 
 

(C) =SOMA(E2;E5) e pressionar a tecla ENTER. Depois deve arrastar E6 para F6 e G6. 
 

(D) = e, após selecionar os valores de E2 até E5, pressionar o botão direito do mouse. Escolher a função SOMAR na janela 
que se abre. Depois deve arrastar E6 para F6 e G6. 

 

(E) =SOMA(E2:E5) e pressionar a tecla ENTER. Selecionar a célula F6, digitar =SOMA(F2:F5) e pressionar a tecla ENTER. 
Selecionar a célula G6, digitar =SOMA(G2:G5) e pressionar a tecla ENTER. 

 

 
12. Um usuário está utilizando o navegador 
 

(A) Google Chrome, em português, e digitou na linha de endereço chrome://configuracoes para alterar o local de 
downloads. 

 

(B) Google Chrome, em português, e digitou na linha de endereço chrome://history para ter acesso ao serviço de limpar 
os dados de navegação. 

 

(C) Google Chrome, em português, e digitou na linha de endereço chrome://maps para acessar o Google Maps. 
 

(D) Mozilla Firefox, em português, e pressionou as teclas CTRL + H para limpar os dados de navegação. 
 

(E) Mozilla Firefox, em português, e digitou na linha de endereço mozilla/preferencias para alterar o local de
downloads. 
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13. Considere a notícia abaixo. 
 
 “Um tipo sofisticado de ......... (programa automático de computador projetado para monitorar as atividades de um sistema e 

enviar as informações coletadas para terceiros) vem infectando sigilosamente centenas de computadores de governos por toda 

a Europa e nos Estados Unidos, em um dos mais complexos programas de espionagem cibernética descobertos até hoje. Vários 

pesquisadores em segurança e funcionários da área de inteligência ocidentais dizem acreditar que o malware, conhecido como 

‘Turla’, é um programa espião que está sendo vinculado a uma enorme operação previamente conhecida de espionagem 

cibernética mundial, apelidada de Outubro Vermelho, e cujo alvo eram redes de pesquisa nuclear, diplomática e militar. Essas 

constatações se baseiam na análise das táticas empregadas pelos hackers, bem como nos indicadores técnicos e em relatos 

das vítimas que eram seu alvo.” 

(Adaptado de: http://g1.globo.com/tecnologia/noticia/2014/03/) 
 
 Com base nas características descritas do malware, a lacuna do texto é corretamente preenchida por: 
 

(A) ransomware. 
 
(B) trojan DoS. 
 
(C) spyware. 
 
(D) addware. 
 
(E) bootnetspy. 

 
 

Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais 
 

14. Considere os itens abaixo. 
 
 I. Crime contra a Administração pública. 
 
 II. Improbidade administrativa. 
 
 III. Aplicação irregular de dinheiros públicos. 
 
 IV. Lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional. 
 
 V. Corrupção. 
 
 Nos termos da Lei n

o
 8.112/90, são atos passíveis de demissão e têm como consequência cumulativa a indisponibilidade dos 

bens e o ressarcimento ao erário, sem prejuízo da ação penal cabível, além de impedimento do retorno do servidor ao serviço 
público federal, os indicados nos itens 

 
(A) I, II, III, IV e V. 
 
(B) II, III, IV e V, apenas. 
 
(C) I, II, III e IV, apenas. 
 
(D) III, IV e V, apenas. 
 
(E) II, III e IV, apenas. 

 
 
15. No que se refere ao processo administrativo disciplinar, a Lei n

o
 8.112/90 estabelece que 

 
(A) a denúncia pode ser verbal ou por escrito, sendo vedado o anonimato. 
 
(B) o prazo para a conclusão da sindicância é improrrogável. 
 
(C) a autoridade instauradora do processo disciplinar deverá determinar o afastamento do servidor do exercício do cargo como 

medida cautelar. 
 
(D) o processo disciplinar será conduzido por uma comissão, cujas reuniões e audiências serão públicas. 
 
(E) é obrigatória a instauração de processo disciplinar sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de 

penalidade de suspensão por mais de 30 dias. 
 
 
16. A Lei n

o
 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa), no que se refere à lesão ao patrimônio público, estabelece regras que 

alcançam 
 

(A) atos de agentes públicos contra empresas incorporadas ao patrimônio público, mas não entidade para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de 50% do patrimônio ou da receita anual. 

 
(B) agentes públicos transitórios, mas não aqueles sem remuneração. 
 
(C) ações dolosas, mas não culposas. 
 
(D) agente público, mas não terceiro beneficiário que não seja servidor público. 
 
(E) o agente público causador do dano, mas não a herança recebida deste pelo seu sucessor.  
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Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná 
 

17. Considere os itens abaixo. 
 
 I. Ação de impugnação de mandato eletivo originária. 

 II. Ação de impugnação de mandato eletivo em grau de recurso. 

 III. Embargos de declaração. 

 IV. Recurso contra a expedição de diploma. 

 V. Deliberação do Tribunal sobre recebimento de denúncia no julgamento das ações penais originárias. 

 
 Sujeitam-se à revisão APENAS o que consta nos itens 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) I, III e V. 
 
(C) II, III e IV. 
 
(D) I, III, IV e V. 
 
(E) II, III, IV e V. 

 

 
18. Quanto aos recursos que podem ser interpostos ao TRE/PR, seu Regimento Interno dispõe que 
 

(A) caberá apenas embargos de declaração contra atos sem conteúdo decisório. 
 
(B) o recurso deverá ser interposto no prazo de cinco dias da publicação do ato, resolução ou decisão nos casos em que a lei 

não fixar um prazo especial. 
 
(C) o agravo regimental será submetido ao prolator da decisão, que poderá reconsiderá-la ou submeter o agravo ao jul-

gamento do Tribunal, desde que incluído previamente em pauta. 
 
(D) a parte que se considerar prejudicada por decisão administrativa do Presidente poderá interpor recurso de decisões 

monocráticas terminativas de que manifestamente resultar, ou puder resultar, restrição de direito. 
 
(E) cabe recurso especial contra denegação de mandado de segurança. 

 

 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 

 

19. As disposições gerais da Lei n
o
 13.146/15, que instituiu o Estatuto da Pessoa com Deficiência, estabelece que 

 
(A) a avaliação da deficiência obrigatoriamente será biopsicossocial e será realizada por equipe multiprofissional e interdis-

ciplinar. 
 
(B) qualquer entrave que limite ou impeça o exercício de direitos como acessibilidade e liberdade de movimento são deno-

minados barreiras. 
 
(C) barreira urbanística são os entraves existentes nos edifícios públicos e privados. 
 
(D) acessibilidade é um conceito ligado a produtos, equipamentos, dispositivos e outros que objetivem qualidade de vida e 

inclusão social. 
 
(E) pessoas com criança de colo não estão incluídas no conceito de “pessoa com mobilidade reduzida”. 

 

 
20. A Lei n

o
 13.146/15 disciplina o reconhecimento de igual perante a lei das pessoas com deficiência. Nesse contexto está inserido 

a curatela, sobre a qual a Lei n
o
 13.146/15 estabelece que 

 
(A) a submissão da pessoa deficiente à curatela é obrigatória. 
 
(B) os curadores são obrigados a prestar contas anualmente de sua administração ao Ministério Público. 
 
(C) a definição de curatela de pessoa com deficiência constitui medida protetiva extraordinária e durará o menor tempo

possível. 
 
(D) a curatela alcança atos relacionados a todos os direitos ligados à pessoa com deficiência. 
 
(E) para a emissão de documentos oficiais é exigida a situação de curatela da pessoa com deficiência. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito Constitucional 

 
21. À luz do direito vigente, as emendas à Constituição Federal, aprovadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, são 

atos normativos que decorrem do poder 
 

(A) constituinte originário, podendo alterar a Constituição sem encontrar limites jurídicos para tanto, uma vez que o poder 
constituinte, cujo titular é o povo, é soberano e ilimitado. 

 
(B) constituinte derivado, podendo alterar a Constituição desde que sejam respeitados os limites jurídicos nela originariamente 

previstos. 
 
(C) constituinte originário, podendo alterar a constituição desde que sejam respeitados os limites nela previstos. 
 
(D) legislativo, mas não do poder constituinte, uma vez que os parlamentares que as aprovam não são especialmente eleitos 

para o fim de alterarem a Constituição, motivo pelo qual as emendas constitucionais são hierarquicamente inferiores às 
normas constitucionais originariamente editadas pelo poder constituinte. 

 
(E) legislativo, estando sujeitas aos mesmos limites jurídicos que devem ser observados no processo de elaboração das leis 

complementares e ordinárias. 
 
 
22. Considere cidadãos brasileiros nas situações abaixo. 
 
 I. Idade de 18 anos, não filiado a partido político. 
 
 II. Idade de 35 anos, não filiado a partido político. 
 
 III. Idade de 21 anos, filiado a partido político, que tenha se recusado a cumprir o serviço militar por motivo religioso, tendo se 

disponibilizado para cumprir prestação alternativa. 
 
 Nessas condições, de acordo com a Constituição, 
 

(A) são inelegíveis para quaisquer cargos políticos os cidadãos I, II e III. 
 
(B) são inelegíveis para quaisquer cargos políticos os cidadãos I e II, podendo o cidadão III ser eleito Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e vereador, caso preencha os demais requisitos legais. 
 
(C) é inelegível para o cargo de Prefeito de capital o cidadão III, podendo o cidadão II ser eleito para o mesmo cargo, caso 

preencha os demais requisitos legais. 
 
(D) são inelegíveis para quaisquer cargos políticos os cidadãos I e III, podendo o cidadão II ser eleito para qualquer 

cargo, caso preencha os demais requisitos legais. 
 
(E) são inelegíveis para o cargo de Presidente da República os cidadãos I e III, os quais poderão ser eleitos vereadores, 

caso preencham os demais requisitos legais. 
 
 
23. De acordo com as normas da Constituição Federal, o militar alistável, 
 

(A) com menos de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político, mas deverá afastar-se da atividade. 
 
(B) com menos de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político, quando será agregado pela autoridade 

superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato da diplomação, para a inatividade. 
 
(C) com mais de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político e, se eleito, deverá ser agregado pela 

autoridade superior. 
 
(D) com mais de dez anos de serviço, poderá candidatar-se para cargo político, quando será agregado pela autoridade 

superior e, se eleito, poderá cumular o exercício do cargo político com a função militar, se não estiver conscrito e se houver 
compatibilidade de horários. 

 
(E) que esteja em atividade, não poderá candidatar-se para cargo político. 

 
 
24. Diante da disciplina constitucional do dever de respeito ao sigilo e do direito à informação,  
 

(A) a ação de impugnação de mandato não poderá tramitar em segredo de justiça. 
 
(B) a segurança da sociedade e do Estado não são critérios válidos para que o órgão público negue ao indivíduo o acesso às 

informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral. 
 
(C) as votações do Júri não podem ser sigilosas, sob pena de contrariar os princípios da ampla defesa e do contraditório. 
 
(D) a preservação do direito à intimidade não pode ser invocada validamente para impedir que terceiros presenciem a prática 

de atos processuais. 
 
(E) o sigilo das comunicações telefônicas não pode ser afastado por decisão judicial proferida em sede de ação popular, 

proposta para anular ato lesivo ao patrimônio ou à moralidade pública. 
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25. O Congresso Nacional editou lei complementar disciplinando hipóteses de inelegibilidade a fim de proteger a probidade adminis-
trativa. Posteriormente, Estado da Federação editou lei complementar dispondo, de modo diferente da lei federal, sobre hipó-
teses de inelegibilidade para Governador, Vice-Governador e Deputados estaduais. Considerando o disposto na Constituição 
Federal, a lei federal 

 
(A) poderia tratar da matéria, devendo ser aplicada apenas no âmbito das eleições para Presidente, Vice-Presidente, Depu-

tados Federais e Senadores, uma vez que Estados e Municípios também têm competência para legislar sobre o tema.  
 
(B) poderia tratar da matéria, devendo ser aplicada também no âmbito das eleições estaduais e municipais, uma vez que 

Estados e Municípios não têm competência para legislar sobre o tema. 
 
(C) poderia tratar da matéria, devendo ser aplicada no âmbito das eleições estaduais e municipais apenas se ausentes leis 

próprias dos respectivos entes federativos. 
 
(D) não poderia tratar da matéria, uma vez que cabe aos Municípios legislar sobre o assunto, devendo o candidato a cargo 

político atender à legislação editada pelo Município em que tiver domicílio.  
 
(E) não poderia tratar da matéria, uma vez que cabe aos Estados legislar sobre o assunto, devendo o candidato a cargo 

político atender à legislação editada pelo Estado em que tiver domicílio.  
 
 
26. Resolução editada por Assembleia Legislativa determinou que os Deputados estaduais passarão a receber remuneração em 

valor idêntico ao percebido pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal − STF. A matéria 
 

(A) pode ser objeto de Resolução, uma vez que cabe à Assembleia Legislativa, por ato interno, dispor sobre a remuneração 
dos Deputados estaduais, podendo ser equivalente à remuneração dos Ministros do STF, que configura o limite remu-
neratório máximo para o serviço público. 

 
(B) pode ser objeto de Resolução, uma vez que cabe à Assembleia Legislativa, por ato interno, dispor sobre a remuneração 

dos Deputados estaduais, que, todavia, apenas poderá ser equivalente à remuneração dos Deputados federais, e não à 
remuneração dos Ministros do STF. 

 
(C) não pode ser objeto de Resolução, uma vez que cabe à lei, de iniciativa da Assembleia Legislativa, dispor sobre a remu-

neração dos Deputados estaduais, que, todavia, poderá ser, no máximo, setenta e cinco por cento daquele estabelecido, 
em espécie, para os Deputados Federais. 

 
(D) não pode ser objeto de Resolução, uma vez que cabe à lei, de iniciativa da Assembleia Legislativa, dispor sobre a 

remuneração dos Deputados estaduais, podendo ser equivalente à remuneração dos Ministros do STF, que configura o 
limite remuneratório máximo para o serviço público. 

 
(E) não pode ser objeto de Resolução, uma vez que cabe à lei, de iniciativa da Assembleia Legislativa, dispor sobre a remu-

neração dos Deputados estaduais, devendo ser equivalente à remuneração do Governador, que configura o limite remu-
neratório máximo para o serviço público estadual. 

 
 
27. Governador de Estado pretende disciplinar os requisitos para o preenchimento de cargos públicos efetivos, cargos públicos em 

comissão e de funções públicas. Para concretizar sua intenção, o Governador 
 

(A) poderá editar decreto, independentemente de lei dispondo sobre a matéria, uma vez que os requisitos para preenchimento 
de cargos e funções públicas é matéria de organização e funcionamento da Administração, passível de ser objeto de ato 
normativo editado pelo Chefe do Poder Executivo, podendo, alternativamente, encaminhar projeto de lei sobre o tema. 

 
(B) deverá editar decreto, independentemente de lei dispondo sobre a matéria, uma vez que os requisitos para preenchimento 

de cargos e funções públicas é matéria de organização e funcionamento da Administração, devendo ser objeto de ato 
normativo editado pelo Chefe do Poder Executivo. 

 
(C) deverá apresentar projeto de lei sobre a matéria, salvo para dispor sobre os requisitos para o preenchimento dos cargos 

em comissão, que podem ser disciplinados por Decreto na medida em que se referem a cargos de livre provimento e 
exoneração. 

 
(D) deverá apresentar projeto de lei sobre a matéria, inclusive para dispor sobre os requisitos para o preenchimento dos 

cargos em comissão e funções públicas. 
 
(E) deverá apresentar projeto de lei sobre a matéria, salvo para dispor sobre os requisitos para o preenchimento de funções 

públicas, que podem ser disciplinados por Decreto na medida em que a matéria insere-se no âmbito da organização e 
funcionamento da Administração. 

 
 
28. A Constituição Federal estabelece como condição para aquisição de estabilidade pelos servidores públicos: 
 
 I. A nomeação para cargo público de provimento efetivo, em virtude de concurso público, ou para cargo público em 

comissão, de livre provimento e exoneração. 
 
 II. A posse no cargo há três anos. 
 
 III. A avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade. 
 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II, e III. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) III, apenas. 

(E) II, apenas. 
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29. A Constituição Federal atribui ao Poder Legislativo a excepcional atribuição de deliberar sobre a prática de certos atos que são 
próprios do Poder Executivo, a exemplo da competência do Congresso Nacional para aprovar, previamente, 

 
(A) a alienação ou concessão de terras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares. 
 
(B) a escolha do Procurador Geral da República. 
 
(C) os contratos de obras que serão firmados com empresas sediadas em outros países. 
 
(D) a ausência do Presidente e do Vice-Presidente da República, quando a ausência do País exceder a dez dias. 
 
(E) a abertura de concurso público para o preenchimento de cargos públicos já criados por lei. 

 

 
30. O Presidente da República editou, durante o recesso parlamentar, medida provisória alterando a legislação sobre partidos po-

líticos. O Congresso Nacional, por suas Casas Legislativas, rejeitou-a no 60
o
 dia após o fim do recesso. Nessa situação, con-

sidere as afirmações abaixo. 
 
 I. A medida provisória foi editada em desconformidade com a Constituição Federal, uma vez que não pode dispor em 

matéria de partidos políticos. 
 

 II. O Poder Legislativo rejeitou-a dentro do prazo constitucional. 
 

 III. As relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos praticados durante a vigência da medida provisória conservar-se-
ão por ela regidas se não for editado o decreto legislativo regulando a matéria em até 60 dias após a rejeição da medida 
provisória. 

 
 Está correto o que se afirma em 

 
(A) III, apenas. 
 
(B) I e III, apenas. 
 
(C) I e II, apenas. 
 
(D) II, apenas. 
 
(E) I, II e III. 

 

 
31. De acordo com a disciplina constitucional a respeito da Justiça Eleitoral, 
 

(A) os membros dos tribunais eleitorais não gozam da garantia da inamovibilidade, uma vez que não podem atuar nessa 
função por mais de dois biênios consecutivos. 

 
(B) decisão de Tribunal Regional Eleitoral que denegue habeas corpus, mandado de segurança, habeas data ou mandado de 

injunção poderá ser objeto de recurso ordinário perante o Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) são órgãos da Justiça Eleitoral o Supremo Tribunal Federal, o Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais Eleitorais, 

os Juízes Eleitorais e as Juntas Eleitorais. 
 
(D) decisão proferida por Tribunal Regional Eleitoral que interprete a lei de modo divergente de dois ou mais tribunais eleitorais 

não é passível de ser impugnada mediante recurso. 
 
(E) decisão de Tribunal Regional Eleitoral que versar sobre inelegibilidade para cargo político é passível de ser impugnada 

mediante recurso.  
 

 
32. De acordo com a disciplina constitucional a respeito da súmula vinculante e do julgamento da ação direta de inconstituciona-

lidade, 
 

(A) ambos os atos podem ser praticados pelo Supremo Tribunal Federal e pelos Tribunais de Justiça dos Estados. 
 
(B) ambos os atos produzem efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário, aos órgãos do Poder Le-

gislativo e à Administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 
 
(C) a prática de ambos os atos tem como pressuposto constitucional a existência de grave insegurança jurídica e a relevante 

multiplicação de processos sobre questão idêntica. 
 
(D) apenas pelo voto da maioria absoluta de seus membros o Supremo Tribunal Federal poderá aprovar súmula vinculante e 

declarar, em ação direta de inconstitucionalidade, a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual. 
 
(E) os legitimados para ajuizar, perante o Supremo Tribunal Federal, ação direta de inconstitucionalidade, também são le-

gitimados para propor a aprovação de súmula vinculante pelo mesmo Tribunal. 
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Noções de Direito Administrativo 

 
33. Considera-se expressão dos princípios que regem as funções desempenhadas pela Administração pública a 
 

(A) possibilidade de autuação e imposição de multas a estabelecimentos comerciais, para garantir o adequado funcionamento 
do setor de mercado em que atuam, como atuação que privilegia o princípio da eficiência. 

 
(B) edição de decretos autônomos, que disciplinam a atuação a Administração pública e os direitos e deveres dos servidores, 

como expressão do princípio da legalidade. 
 
(C) publicação dos extratos de contratos firmados pela Administração pública no Diário Oficial, conforme dispõe a 

Lei n
o
 8.666/1993, como manifestação do princípio da publicidade. 

 
(D) edição de atos administrativos sem identificação dos responsáveis pela autoria, como forma de preservação da esfera pri-

vada desses servidores e manifestação do princípio da impessoalidade. 
 
(E) possibilidade da prática de atos não previstos em lei, em defesa de interesse público primário ou secundário, ainda que 

importe na violação de direitos legais de particulares, em prol do princípio da supremacia do interesse público. 
 
 
34. A Administração pública direta organiza-se em órgãos, cuja atuação é informada por princípios e regras. A estrutura funcional 

pressupõe organização hierarquizada, que confere à Administração pública alguns poderes e prerrogativas, tais como a 
 

(A) possibilidade da autoridade superior avocar competência para realizar as funções e atribuições de seus subordinados, 
independentemente de se tratar de competências privativas ou exclusivas, bem como de previsão normativa expressa. 

 
(B) competência para editar atos normativos autônomos, de caráter funcional e disciplinar, instituindo regras de atuação da 

Administração e infrações disciplinares com suas respectivas sanções. 
 
(C) possibilidade de determinados servidores aplicarem sanções aos seus subordinados hierarquicamente, em caso de 

infrações disciplinares, na forma legalmente prevista. 
 
(D) possibilidade de delegar competências exclusivas por critério subjetivo, quando a organização administrativa entender que 

uma determinada autoridade ou órgão poderia melhor desempenhar determinadas funções. 
 
(E) competência para instituir sanções, aplicá-las ou perdoá-las, em análise discricionária feita pela autoridade competente, 

sempre que entender que a decisão melhor atenderá o interesse público. 
 
 
35. A relevância dos serviços públicos se expressa pela existência de princípios específicos que regem sua prestação aos usuários. 

Orientada por esses princípios, os responsáveis pela prestação direta ou indireta de serviço público podem adotar algumas 
medidas que se distinguem da execução de contratos administrativos referentes a outros objetos. Dentre elas, 

 
(A) a possibilidade de alterar determinados aspectos da execução do serviço, permitindo sua atualização às mudanças 

tecnológicas no decorrer do tempo, como expressão do princípio da mutabilidade do regime jurídico que rege a prestação 
daqueles serviços. 

 
(B) o dever de manter a prestação dos serviços públicos pelas mesmas condições inicialmente vigentes no regime jurídico de 

execução contratual, sem demandar do Poder Público qualquer compensação financeira ainda que demande novos 
investimentos, quando se tratar de delegação. 

 
(C) a vedação à distinção entre os usuários, permitindo-se, no entanto, variação da tarifa cobrada, desde que a execução de 

serviços tenha sido delegada à iniciativa privada. 
 
(D) a prerrogativa de rescisão unilateral do contrato, salvo se nos casos de delegação não tiver havido transferência da 

titularidade do serviço, hipótese em que a extinção da avença deve se dar sempre por meio de decisão judicial. 
 
(E) a desafetação de determinados serviços da categoria de serviços públicos, por meio de decisão administrativa, caso fique de-

monstrada redução de demanda de expressão significativa, a ponto dos investimentos serem mais adequados em outro setor. 
 
 
36. Considere que tenha tramitado regularmente um processo disciplinar contra determinado servidor público titular de cargo efetivo a 

fim de apurar sua responsabilidade pela prática de determinada infração. Constatada a autoria diante das provas, foi proferida 
decisão pela autoridade competente, imputando pena de demissão ao servidor. Não tendo havido recurso, foi o servidor desligado 
dos quadros da Administração pública. Em regular correição ocorrida na unidade no mesmo exercício, verificou-se que a autoridade 
apenou o servidor equivocadamente, pois aquela infração era sancionada com suspensão, aplicando-se a demissão somente nas 
hipóteses de reincidência, que não era o caso. Diante desse cenário e no que se refere à validade do ato administrativo proferido, 

 
(A) o ato é eivado de vício que lhe acarreta nulidade absoluta, não necessitando de qualquer declaração de nulidade para sua 

retirada do mundo jurídico, posto que atos nulos não produzem efeitos jurídicos. 
 
(B) há nulidade no ato administrativo que imputou a sanção equivocada ao servidor, podendo ser revisto de ofício pela própria 

Administração, diante da ilegalidade apurada, retroagindo os efeitos à data em que a decisão foi proferida. 
 
(C) há nulidade relativa no ato administrativo, que permanecerá produzindo efeitos até que o particular cujos direitos foram 

lesados tome a iniciativa para requerer, judicial ou administrativamente a anulação, vedada a revisão de ofício pela 
Administração pública diante da falta de recurso voluntário por ocasião do processo disciplinar. 

 
(D) a irregularidade sanável constatada em regular correição já configura iniciativa da própria Administração pública, que 

poderá decidir, discricionariamente, se o desfazimento do ato se dará pelo corregedor no próprio procedimento de 
correição ou se será necessário provocar a autoridade hierarquicamente competente para o juízo de revisão da decisão. 

 
(E) será necessária decisão judicial declarando a nulidade do ato proferindo, considerando que o servidor punido em regular 

procedimento disciplinar não recorreu da decisão administrativa, bem como porque se trata de restabelecimento de vínculo 
com a Administração pública, o que não pode ser feito administrativamente. 
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37. A distinção entre ato administrativo vinculado e discricionário pode se fazer presente em diversas situações e âmbitos de análise 
jurídica. Quanto aos efeitos, predicar um ato administrativo como discricionário ou vinculado 

 
(A) interfere no nível de autonomia conferido ao administrador, na medida em que os atos vinculados estão expressamente 

previstos em lei e os atos discricionários não encontram previsão normativa, fundamentando-se apenas na competência 
para emiti-lo. 

 
(B) impacta na existência ou não de controle judicial sobre o mesmo, tendo em vista que os atos vinculados estão sujeitos à 

análise judicial, enquanto os discricionários apenas admitem controle interno da própria Administração pública. 
 
(C) impede considerar aspectos externos do caso concreto na análise, tendo em vista que nos dois casos deve haver previsão 

normativa específica sobre qual ato deve ser praticado e em que grau e medida, ainda que nos atos discricionários a 
norma deva elencar as soluções possíveis. 

 
(D) possibilita inferir a extensão do controle judicial de determinado ato, posto que nos atos vinculados todos os aspectos 

estão contemplados pela norma, cabendo ao administrador subsumir um determinado caso concreto ao ato a ele atribuído 
pela lei. 

 
(E) permite que os atos discricionários sejam alterados com maior agilidade, sem necessidade de previsão legal, enquanto 

para os vinculados é obrigatória autorização Judicial. 
 
 
38. Determinada autarquia realizou uma licitação para contratação de prestação de serviços de informática, consistentes no desen-

volvimento de sistemas de auditoria e controle financeiro. Durante a execução do contrato, surgiu a necessidade de contratação 
de serviços de manutenção dos computadores e softwares já instalados na autarquia. O administrador propôs, assim, o adi-
tamento do contrato celebrado após a realização da licitação, para inclusão desses serviços, o que 

 
(A) é admitido, desde que o valor não exceda o limite de aditamento contratual de 25%. 
 
(B) viola o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pois caracterizaria alteração do objeto originalmente contra-

tado por meio da licitação realizada. 
 
(C) pode ser realizado, tendo em vista que se tratam de serviços similares e desde que não supere o limite legal para adita-

mento contratual, no percentual de 50%. 
 
(D) é aderente ao princípio da mutabilidade do contrato administrativo, que admite alteração da natureza e condições 

contratuais para ajustá-las às atuais necessidades da Administração pública. 
 
(E) é obstado pelo princípio da moralidade, embora não haja nenhuma vedação legal ao aditamento contratual, tendo em vista 

que se estaria diante de alterações no mesmo objeto contratual. 
 
 
39. Considere que o órgão público competente licitou a contratação de obras de reforma no ginásio de uma unidade escolar. O 

certame, contudo, não foi exitoso, não tendo acudido interessados à licitação, de modo que as obras não foram contratadas. O 
administrador, diante da proximidade do fim das férias escolares, 

 
(A) pode promover a contratação direta de construtora para realização das obras dentro do período desejado, atestando que 

se tratou de licitação deserta ou fracassada, desde que não se trate de empresa que tenha sofrido sanção de impedimento 
de contratar com órgãos e entes públicos da mesma esfera de governo da ora contratante. 

 
(B) deve realizar nova licitação com majoração das estimativas de custo previstas no orçamento, com fundamento na ausência 

anterior de interessados, para aumentar a atratividade da contratação, reduzindo o prazo para execução das obras, a fim 
de viabilizar a conclusão dentro do período de férias escolares. 

 
(C) pode, desde que demonstrado que uma nova licitação traria prejuízos para a Administração e mantidas as mesmas 

condições da licitação, realizar contratação direta para as obras de reforma pretendidas. 
 
(D) pode contratar terceiro diretamente, tendo em vista que é inexigível a licitação quando o certame original foi deserto e 

desde que mantidas as condições de mercado, por inviabilidade de competição. 
 
(E) deve realizar nova licitação, podendo adotar modalidade simplificada, desde que mantidas as mesmas condições da lici-

tação originária que resultou deserta. 
 
 
40. O ingresso no serviço público está sujeito ao cumprimento dos termos e condições previstos na legislação, dentre os quais, 
 

(A) o concurso público de provas e títulos, necessário para provimento de cargos públicos, vedada a exigência de outros 
requisitos de habilitação, como exames psicotécnicos ou físicos. 

 
(B) a submissão a prévio concurso público de títulos e documentos, para cargos, empregos e funções públicas, independente-

mente do prazo de duração do vínculo funcional pretendido, como forma de privilegiar os princípios da igualdade e da 
publicidade. 

 
(C) a possibilidade de nomeação para cargos de livre provimento, seja para vínculos funcionais temporários, seja para 

vínculos funcionais permanentes, passíveis de extinção apenas por meio de processo administrativo disciplinar. 
 
(D) a obrigatoriedade de submissão a concurso público de provas e títulos para provimento de cargos e empregos públicos, 

admitindo-se a inclusão de outros requisitos de habilitação se houver previsão legal e pertinência com as atribuições a 
serem executadas pelo servidor. 

 
(E) a realização de provas físicas, psicológicas e psicotécnicas após a aprovação em concurso público de provas e títulos, 

para aferição da expectativa de longevidade dos candidatos. 
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41. Partindo do conceito de contrato administrativo e das características que o predicam, bem como considerando a variedade de 
relações jurídicas de outras naturezas que a Administração pública pode travar, NÃO são exigências ou consequências dos con-
tratos de locação por esta firmados: 

 
(A) necessidade de realização de licitação salvo configuração de hipótese de dispensa ou inexigibilidade do certame. 
 
(B) submissão aos princípios que norteiam a Administração pública, mesmo se tratando de contratos regidos pelo direito 

privado. 
 
(C) necessidade de formalização de alteração contratual de valor ou objeto, desde que mantida a finalidade da avença. 
 
(D) necessidade de formalização de procedimento de dispensa de licitação, caso se configure hipótese legal que autorize a 

não realização do certame sob esse fundamento. 
 
(E) submissão aos prazos de vigência contratual aplicáveis aos contratos administrativos, na forma estabelecida pela Lei

n
o
 8.666/1993. 

 
 
42. Para a consecução de seus atos a Administração pública pode lançar mão de algumas prerrogativas diferenciadas em relação 

às atividades da iniciativa privada. Pode, inclusive, atuar limitando o exercício de direitos individuais, desde que com a finalidade 
de atender o interesse público. Essa atuação 

 
(A) contempla atos materiais concretos, tais como o cumprimento de medidas de apreensão de mercadorias previstas em lei, 

como também pode abranger medidas preventivas, como fiscalização, vistorias, dentre outras, nos termos da lei. 
 
(B) pode, inclusive, ser delegada a terceiros, sem restrições, desde que haja previsão legal e que o delegatário edite e exerça 

todos os atos e medidas de polícia que a Administração adotaria. 
 
(C) denomina-se poder de polícia, de natureza discricionária, pois não seria possível prever as hipóteses de situações em que 

uma atuação vinculada seria cabível, competindo, portanto, à autoridade decidir a medida adequada a tomar. 
 
(D) abrange apenas medidas repressivas, taxativamente previstas em lei, como interdição de estabelecimentos, embargos de 

obras, dentre outras, tendo em vista que a atuação preventiva se insere no campo do poder normativo, não podendo se 
qualificar como atuação de polícia administrativa. 

 
(E) possui atributos próprios, como a autoexecutoriedade, presente em todos os atos administrativos, que permite à 

Administração executar seus próprios atos sem demandar decisão judicial. 
 
 
43. Diante da pretensão de um órgão público consistente em unidade de despesa, de alienar bens imóveis que não mais servem 

aos fins da Administração pública e, portanto, não mais se prestam ao atendimento do interesse público, bem como bem móveis 
que não se mostram mais aproveitáveis, pode 

 
(A) licitar a alienação dos referidos bens, utilizando-se para tanto, respectivamente, das modalidades concorrência e leilão. 
 
(B) realizar pregão presencial para alienação de todos os bens, desde que os lances possam ser individuais, ou seja, por item. 
 
(C) realizar leilão presencial ou eletrônico para alienação de todos os bens, independentemente da origem da aquisição, uma 

vez que se mostram inservíveis, observando a necessidade de que os lances sejam feitos por lotes e cada lote cor-
responda a um bem. 

 
(D) licitar a alienação de todos os bens sob a modalidade de concorrência, reduzindo, no entanto, os prazos legalmente 

previstos, para simplificação do procedimento, para os bens que forem comprovadamente inservíveis e não apresentem 
liquidez de mercado. 

 
(E) alienar todos os bens para outros entes públicos, sem a realização de licitação, prescindindo, nesse caso, em razão do 

notório interesse público e da gratuidade do ato, de procedimento de dispensa de licitação. 
 
 
44. O diretor de uma repartição pública aproveitou-se da necessidade da Administração pública adquirir um terreno para instalar uma 

unidade operacional ambiental e indicou, para ser desapropriado, o imóvel de um desafeto seu. O terreno pertencente a esse desa-
feto, embora não apresentasse nenhum problema aparente que impedisse a aquisição, não era o que melhor preenchia as carac-
terísticas procuradas pela Administração, tais como localização, dimensão, declividade, etc., inclusive porque encareceria a obra. 
Não obstante, o diretor insistiu e o terreno acabou sendo adquirido, por ordem emanada por aquela autoridade. O ato administrativo 

 
(A) foi regularmente editado, pois respeita a autoridade competente para sua emissão. 
 
(B) é eivado de vício de desvio de finalidade, uma vez que o terreno foi adquirido para fins de desagradar desafeto da 

autoridade que o emitiu, tendo inclusive onerado a Administração. 
 
(C) é eivado de vício de motivo, visto que esse é inexistente, podendo ser sanado caso o terreno adquirido acabe por ser 

utilizado pela Administração, ainda que por valor superior ao pretendido pela Administração. 
 
(D) possui vício de competência posto que o administrador, quando agiu para atendimento de propósitos pessoais, tornou-se 

autoridade incompetente para decidir. 
 
(E) possui vício sanável, caso seja ratificado pela autoridade competente, se esta entender que o terreno pode atender ao 

interesse público. 

Caderno de Prova ’F06’, Tipo 001



  

14 TREPR-Téc.Jud.-Administrativa-F06 

 
Noções de Direito Eleitoral 

 
45. Adele, candidata a Deputada Estadual, com a intenção de realizar propaganda eleitoral, colou, dentro do período permitido por 

lei, um adesivo na extensão total do para-brisa traseiro de seu carro. Diante da situação, a conduta de Adele está 
 

(A) em desacordo com a legislação eleitoral, pois a propaganda em veículos por meio de adesivos deve possuir a dimensão 
máxima de 50 por 40 centímetros, não podendo estender-se até o total do para-brisa traseiro. 

 
(B) em desacordo com a legislação eleitoral, pois é proibida a realização de qualquer tipo de propaganda em veículos. 
 
(C) de acordo com a legislação eleitoral, porque não há nenhuma exigência ou proibição desse tipo de propaganda. 
 
(D) de acordo com a legislação eleitoral, desde que o adesivo colado seja microperfurado. 
 
(E) em desacordo com a legislação eleitoral, pois a propaganda em veículos por meio de adesivos é permitida apenas quando 

realizada em outras posições, até a dimensão máxima de 40  por 30 centímetros. 
 
 
46. Claudionor candidata-se à Presidência da República, Heriberto à Câmara dos Deputados e Lucimara à Assembleia Legislativa 

do seu Estado, por partidos políticos distintos, mas unidos em regular coligação. Nessa situação, Claudionor concorrerá 
 

(A) com o número de qualquer um dos partidos que compõem a coligação pela qual ele se candidata; Heriberto com o número 
de qualquer dos partidos componentes da coligação pela qual se candidata acrescido de três algarismos à direita; e 
Lucimara, com o número do partido de qualquer dos partidos componentes da coligação pela qual se candidata acrescido 
de quatro algarismos à direita. 

 
(B) com o número de qualquer um dos partidos que compõem a coligação pela qual ele se candidata; Heriberto com o número 

do partido ao qual está filiado, acrescido de dois algarismos à direita; e Lucimara, com o número do partido a que está 
filiada acrescido de três algarismos à direita. 

 
(C) com o número de qualquer um dos partidos que compõem a coligação pela qual ele se candidata; Heriberto com o número 

do partido ao qual está filiado, acrescido de um algarismo à direita; e Lucimara, com o número do partido a que está filiada 
acrescido de dois algarismos à direita. 

 
(D) com o número identificador do partido ao qual está filiado; Heriberto com o número do partido ao qual está filiado, acrescido 

de dois algarismos à direita; e Lucimara, com o número do partido a que está filiada acrescido de três algarismos à direita. 
 
(E) com o número identificador do partido ao qual estiver filiado; Heriberto com o mesmo número com o qual concorre 

Claudionor, acrescido de dois algarismos à direita; e Lucimara com o mesmo número do partido de Claudionor, acrescido 
de três algarismos à direita. 

 
 
47. Certo Advogado, consultado sobre a possibilidade, em tese, da candidatura de pessoas processadas por condutas criminosas, 

informa aos consulentes que a Lei de Inelegibilidade prevê, no art. 1
o
, I, “e”, que a condenação transitada em julgado ou 

proferida por Órgão Judicial Colegiado pela prática dos crimes que menciona gera a inelegibilidade desde a condenação até o 
transcurso do prazo de 8 anos após o cumprimento da pena. Informa, também, que a mesma lei prevê que a inelegibilidade pre-
vista no mencionado dispositivo não se aplica aos crimes 

 
(A) culposos, apenas. 

(B) culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de ação penal privada. 

(C) de ação penal privada, apenas. 

(D) definidos em lei como de menor potencial ofensivo, apenas. 

(E) aos crimes culposos apenados exclusivamente com multa e aos crimes de ação penal privada, apenas. 
 
 
48. Laura é eleitora de determinada zona rural no Município X, distante tal zona quase 2 quilômetros do local de votação, situado no 

mesmo Município. Ela tem conhecimento de que, em um Município rural vizinho, houve o transporte gratuito de eleitores, no dia 
da eleição, por veículos e embarcações pertencentes à União. Imaginando que a mesma situação pudesse acontecer no seu 
Município, ficou com receio de que a utilização de veículos e embarcações pertencentes à União, Estados e Municípios não seja 
suficiente para atender a todos e que ela e outros eleitores corram o risco de não conseguir votar. No Município de Laura, de 
acordo com a Lei n

o
 6.091/1974, 

 
(A) não poderá haver o fornecimento de transporte de eleitores no dia das eleições pelos veículos e embarcações 

pertencentes apenas à União, podendo ser utilizados os veículos e embarcações pertencentes aos Estados e Municípios 
e, se não forem suficientes para atender a todos os eleitores, estes eximem-se do dever de votar. 

 
(B) poderá haver o fornecimento de transporte de eleitores no dia das eleições pelos veículos e embarcações pertencentes à 

União, Estados e Município e suas respectivas autarquias e sociedades de economia mista e, se não forem suficientes para 
atender a todos os eleitores, a Justiça Eleitoral requisitará veículos e embarcações a particulares, de preferência de aluguel. 

 
(C) não poderá haver o fornecimento de transporte de eleitores no dia das eleições pelos veículos e embarcações perten-

centes à União, Estados e Município e suas respectivas autarquias e sociedades de economia mista. 
 
(D) poderá haver o fornecimento de transporte de eleitores no dia das eleições pelos veículos e embarcações pertencentes à 

União, Estados e Município e suas respectivas autarquias e sociedades de economia mista e, se não forem suficientes 
para atender a todos os eleitores, a Justiça Eleitoral, excepcionalmente, requisitará veículos e embarcações de uso militar. 

 
(E) poderá haver o fornecimento de transporte de eleitores no dia das eleições pelos veículos e embarcações pertencentes à 

União, Estados e Município e suas respectivas autarquias e sociedades de economia mista e, se não forem suficientes para 
atender a todos os eleitores, poderá haver o oferecimento de transporte, gratuitamente, por candidatos e partidos políticos. 
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49. Jairo, solteiro, serventuário de cartório, celetista, é muito conhecido em sua cidade e, após a insistência de seus colegas, 
resolveu candidatar-se ao cargo de Vereador nas próximas eleições. Nessa situação, Jairo é 

 
(A) inelegível, salvo se desincompatibilizar-se até 6 meses antes das eleições, fazendo jus à percepção de seus vencimentos 

integrais. 
 
(B) inelegível, salvo se desincompatibilizar-se até 3 meses antes das eleições, fazendo jus à percepção de seus vencimentos 

integrais. 
 
(C) inelegível, salvo se desincompatibilizar-se até 3 meses antes das eleições, não fazendo jus à percepção de seus venci-

mentos integrais. 
 
(D) inelegível, salvo se desincompatibilizar-se até 6 meses antes das eleições, não fazendo jus à percepção de seus venci-

mentos integrais. 
 
(E) elegível, não havendo necessidade de desincompatibilização. 

 
 
50. Carmem fará 16 anos no dia das eleições para escolha de Prefeito e Vereador que ocorrerão no próximo ano; José tem 16 anos 

completos; e Frederico, tem 35 anos e acabou de se alfabetizar, mas não deseja votar nas eleições que ocorrerão no próximo ano. 
Nesses casos, observados os prazos legais e de acordo com a Resolução TSE n

o
 21.538/2003, o alistamento de  

 
(A) Carmen é facultativo, o de José facultativo e o de Frederico obrigatório. 

(B) Carmen é obrigatório, o de José facultativo e o de Frederico obrigatório. 

(C) Carmen é facultativo, o de José obrigatório e o de Frederico obrigatório. 

(D) Carmen, de José e de Frederico são facultativos. 

(E) Carmen, de José e de Frederico são obrigatórios. 

 
 
51. O Partido Político X tem 4 representantes na Câmara dos Deputados e nenhum no Senado. O Partido Político Y tem apenas um 

representante na Câmara dos Deputados e nenhum no Senado. O Partido Político Z não tem nenhum representante na Câmara 
dos Deputados, nem no Senado. De acordo com a Lei dos Partidos Políticos, o Partido X 

 
(A) e o Partido Z, bem como o Partido Y não têm direito à realização da propaganda partidária pois não têm representantes no 

Senado. 
 
(B) e o Partido Y, apenas, têm direito, cada um, à realização de um programa a cada semestre, relacionado à propaganda 

partidária, com a duração de 10 minutos, exibido em cadeia nacional. 
 
(C) tem direito à realização de um programa a cada semestre, exibido em cadeia nacional, relacionado à propaganda 

partidária, com a duração de 10 minutos, cabendo aos Partidos Y e Z a exibição da propaganda partidária em programa 
com a duração de 5 minutos, exibido em cadeia nacional. 

 
(D) e o Partido Y, têm direito, cada um, à realização de um programa a cada semestre, exibido em cadeia nacional, relaciona-

do à propaganda partidária, com a duração de 10 minutos, o mesmo direito cabendo ao Partido Z, cujo programa deverá 
observar a duração de 5 minutos. 

 
(E) e o Partido Y, apenas, têm direito, cada um, à realização de um programa, a cada semestre, relacionado à propaganda 

partidária, com a duração de 5 minutos, exibido em cadeia nacional. 
 
 
52. Considere: 
 
 I. Tiago é alfabetizado e alistável, mas não providenciou seu alistamento como eleitor, e pretende candidatar-se a deputado 

estadual nas eleições que ocorrerão no próximo ano. 
 
 II. Vander é juiz aposentado compulsoriamente por decisão sancionatória definitiva há 5 anos e pretende candidatar-se a 

vereador nas eleições que ocorrerão no próximo ano. 
 
 Tiago 
 

(A) não poderá ser candidato, por não ser eleitor, embora ele seja alistável; e Vander poderá ser candidato se até o dia do 
pleito tiver passado mais de 6 anos da data da decisão sancionatória, o que o tornará, novamente, elegível. 

 
(B) poderá ser candidato porque de acordo com a LC n

o
 64/1990 são inelegíveis, para qualquer cargo, os inalistáveis, e ele é alis-

tável, embora não seja eleitor, se a falta de alistamento for justificada; e Vander não poderá ser candidato porque é ine-
legível. 

 
(C) não poderá ser candidato, por não ser eleitor, embora ele seja alistável e de acordo com o art. 1

o
, I, a, da LC n

o
 64/1990 

são inelegíveis, para qualquer cargo, os inalistáveis e os analfabetos; e Vander poderá ser candidato porque é elegível. 
 
(D) não poderá ser candidato porque não é eleitor; e Vander não poderá ser candidato porque é inelegível. 
 
(E) poderá ser candidato a deputado estadual porque para tanto basta ser alistável; e Vander poderá ser candidato porque é 

elegível.  
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53. Na prova de Direito Eleitoral a que os alunos se submeteram, várias respostas foram dadas, mas apenas Gustavo fez a 
afirmação correta, de acordo com a Lei n

o
 9.504/1997. Neste caso, Gustavo afirmou que as eleições, em primeiro turno, para 

 
(A) Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e 

Vice-Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão em todo o País, no 
primeiro domingo de outubro do ano respectivo. 

 
(B) Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e 

Vice-Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão, simultaneamente, 
em todo o País, no primeiro domingo de outubro do ano respectivo. 

 
(C) Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e Prefeito e Vice-Prefeito do Distrito 

Federal, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual e Vereador do Distrito Federal dar-se-ão em todo o País, sendo 
realizadas simultaneamente e ocorrerão no segundo domingo de outubro do ano respectivo. 

 
(D) Presidente e Vice-Presidente da República, Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, Prefeito e 

Vice-Prefeito, Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital e Vereador dar-se-ão, em todo o País, 
no último domingo de outubro do ano respectivo. 

 
(E) a chefia do Poder Executivo, em todos os níveis, dar-se-ão, simultaneamente, nos anos pares, de 4 em 4 anos, no dia 5 de 

outubro do ano respectivo. 
 
 
54. Na aula de Direito Eleitoral, Janete sustenta, com razão, que é entendimento sumulado do Tribunal Superior Eleitoral que, nos 

processos de registro de candidatura, o juiz eleitoral 
 

(A) pode conhecer de ofício apenas da ausência de condição de elegibilidade, desde que resguardados o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
(B) pode conhecer de ofício apenas da existência de causas de inelegibilidade, desde que resguardados o contraditório e a 

ampla defesa. 
 
(C) pode conhecer de ofício da existência de causas de inelegibilidade ou da ausência de condição de elegibilidade, desde 

que resguardados o contraditório e a ampla defesa. 
 
(D) não pode conhecer de ofício da existência de causas de inelegibilidade ou da ausência de condição de elegibilidade. 
 
(E) pode conhecer de ofício e indeferir de imediato o registro requerido apenas quando houver ausência de condição de 

elegibilidade, sem necessidade de assegurar o contraditório e a ampla defesa. 
 
 
55. Considere: 
 
 Ciro, brasileiro, maior, casado, cometeu fraude, sem o conhecimento do partido político, da coligação ou do candidato, ao fazer 

doação de determinada quantia em dinheiro, por meio da internet, para a campanha eleitoral do candidato X. 
 
 A XWY é empresa jurídica sem fins lucrativos que recebe recursos do exterior e deseja fazer, indiretamente, doação estimável 

em dinheiro ao partido político Z. 
 
 De acordo com Lei n

o
 9.504/1997, a fraude cometida por Ciro 

 
(A) não ensejará a responsabilidade do candidato, partido político ou coligação nem a rejeição de suas contas; e é vedada a 

doação que a empresa XWY deseja fazer. 
 
(B) ensejará a responsabilidade do candidato, partido político ou coligação, bem como a rejeição de suas contas, pois foram 

beneficiários da doação realizada; e é vedada a doação que a empresa XWY deseja fazer. 
 
(C) não ensejará a responsabilidade do candidato, partido político ou coligação nem a rejeição de suas contas; e é permitida a 

doação que a empresa XWY deseja fazer, desde que limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos por ela no ano an-
terior à eleição. 

 
(D) ensejará a responsabilidade do candidato, partido político ou coligação, bem como a rejeição de suas contas, pois foram 

beneficiários da doação realizada; e é permitida a doação que a empresa XWY deseja fazer, desde que limitada a 10% 
dos rendimentos brutos auferidos por ela no ano anterior à eleição. 

 
(E) não ensejará a responsabilidade do candidato, partido político ou coligação nem a rejeição de suas contas; e é permitida a doa-

ção que a empresa XWY deseja fazer, desde que limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos por ela no ano da eleição. 
 
 
56. Caio efetuou o seu alistamento eleitoral há dez meses e, buscando melhor qualidade de vida, mudou-se para outro Município no 

interior do Estado em que reside. Diante dessa situação, Caio 
 

(A) apenas poderá requerer a transferência do seu título de eleitor se residir, no mínimo, há 2 meses no novo Município. 
 
(B) não poderá requerer a transferência do seu título de eleitor por ter transcorrido menos de 1 ano da data do seu alistamento. 
 
(C) poderá requerer a transferência do seu título de eleitor por ter preenchido os requisitos legais. 
 
(D) não poderá requerer a transferência do seu título de eleitor, sendo necessário, para possibilitar a referida transferência, o 

transcurso de 2 anos da data do seu alistamento. 
 
(E) poderá requerer a transferência do seu título de eleitor se residir, pelo menos, há 1 ano no novo Município, indepen-

dentemente da data do alistamento. 
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57. Considere: 
 
 I. Zulmira, do lar, deseja candidatar-se a Deputada Estadual, sendo que ela, há 5 anos, mantém relação estável e duradou-

ra com o Governador do seu Estado, já no segundo mandato consecutivo. 
 
 II. Eglantina, atualmente do lar, foi declarada indigna do oficialato, por decisão transitada em julgado, há 2 anos, e deseja 

candidatar-se ao mesmo cargo que Zulmira, sua prima. 
 
 III. Felisberto, desempregado, foi condenado pelo Tribunal de Justiça por homicídio culposo, já tendo cumprido, há um ano, a 

totalidade da pena que lhe foi imposta, e deseja candidatar-se a Deputado Estadual. 
 
 É correto afirmar que 
 

(A) Zulmira e Felisberto podem ser candidatos, mas Englantina não pode se candidatar. 

(B) Zulmira, Eglantina e Felisberto podem ser candidatos. 

(C) nenhuma das pessoas citadas pode se candidatar. 

(D) Zulmira e Eglantina não podem ser candidatas, não havendo impedimento para a candidatura de Felisberto. 

(E) Felisberto e Eglantina podem ser candidatos, mas Zulmira não pode se candidatar. 
 
 
58. Considere: 
 
 I. Antonio, Governador, pretende candidatar-se a Presidente da República. 
 
 II. José, Prefeito, pretende candidatar-se a Governador. 
 
 III. Jonatas, Ministro de Estado, pretende candidatar-se a Prefeito. 
 
 Nesses casos, de acordo com a Lei Complementar n

o
 64/1990, são inelegíveis 

 
(A) Antônio e José até 6 meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções, observando, Jonatas, o prazo 

de 4 meses para desincompatibilização. 
 
(B) Antônio e Jonatas até 6 meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções, observando, José o prazo 

de 4 meses para desincompatibilização. 
 
(C) José e Jonatas até 4 meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções, observando, Antônio, o prazo 

de 6 meses para desincomopatibilização. 
 
(D) Antônio, José e Jonatas até 6 meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções. 
 
(E) Antônio, José e Jonatas até 4 meses depois de afastados definitivamente de seus cargos e funções. 

 
 
59. Considere: 
 
 I. Jurandir foi condenado, por sentença transitada em julgado, por crime considerado de menor potencial ofensivo. 
 
 II. Joana foi condenada, por sentença transitada em julgado, por crime culposo de ação penal pública. 
 
 III. Jorge foi condenado, por sentença transitada em julgado, por crime de ação penal privada. 
 
 De acordo com a Lei Complementar n

o
 64/1990, 

 
(A) somente da conduta de Jurandir decorre a inelegibilidade pelo prazo de 8 anos após o cumprimento da pena. 

(B) de todas as condenações decorre a inelegibilidade pelo prazo de 8 anos após o cumprimento da pena. 

(C) somente da conduta de Jorge decorre a inelegibilidade pelo prazo de 8 anos após o cumprimento da pena. 

(D) somente das condutas de Jurandir e de Joana decorre a inelegibilidade pelo prazo de 8 anos após o cumprimento da pena. 

(E) de nenhuma das condenações decorre a inelegibilidade pelo prazo de 8 anos após o cumprimento da pena. 
 
 
60. Jailma, para quem o voto é obrigatório, é professora e nunca tinha deixado de votar em uma eleição. Ocorre que, em 2016, 

viajou para outro Município com a intenção de cuidar da saúde de sua mãe. Por estar fora de seu domicílio eleitoral, deixou de 
votar nessas eleições para escolha de Vereador e de Prefeito. Com muitas preocupações, Jailma não justificou sua ausência às 
urnas nem realizou o pagamento da multa respectiva. Dessa forma, Jailma não poderá 

 
(A) praticar qualquer ato para o qual se exija quitação do serviço militar ou imposto de renda, mas poderá inscrever-se em 

concurso ou prova para cargo ou função pública. 
 
(B) inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, mas poderá investir-se ou empossar-se neles se já tiver 

havido a inscrição antes da ausência às urnas e também não poderá obter passaporte ou carteira de identidade. 
 
(C) inscrever-se em concurso ou prova para cargo ou função pública, investir-se ou empossar-se neles e também não poderá 

obter carteira de identidade ou passaporte, salvo se o eleitor estiver no exterior e requerer novo passaporte para 
identificação e retorno ao Brasil. 

 
(D) obter passaporte pelo período de cinco anos, mas poderá obter carteira de identidade para que possa ser identificada 

civilmente. 
 
(E) renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial, mas poderá obter carteira de identidade. 
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REDAÇÃO 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital publicado, capítulo 10: 10.3 Na Prova Discursiva-Redação, o candidato deverá desenvolver um texto dissertativo a partir de uma única proposta, sobre 
tema atual e poderá versar sobre tema relacionado à área de atividade. 10.5 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Redação que: a) fugir à modalidade de texto 
solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou 
qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a 
identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 10.6 A folha para rascunho do Caderno de Provas é de preenchimento 
facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva-Redação pela banca examinadora. 10.7 Na 
Prova Discursiva-Redação deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de pontos a 
serem atribuídos à Redação. 10.8 A Prova Discursiva-Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos, 
considerando-se habilitado o candidato que nela obtiver nota igual ou superior a 6 (seis) pontos. 
 
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Há, por trás do protocolo não escrito para o uso do espaço público, a acepção geral de que todos são iguais numa 

cidade e, logo, perante a lei. A divisão igualitária do espaço público é uma consequência prática da tal "Religião Civil" que 

Rousseau afirmou ser necessária para que o pacto social vingasse: a crença na ideia de que sairemos ganhando se cada um 

abrir mão de um pouco da sua liberdade em nome de um bem maior. 
(Adaptado de: PRATA, Antonio. Disponível em: www1.folha.uol.com.br/colunas/antonioprata/2017/07) 

   
Desenvolva um texto dissertativo-argumentativo a partir das ideias expostas acima. 
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